
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.897 - RJ (2010/0159463-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CANTINA SORRENTO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 15 DA LEI 8.036/90. NÃO 
PREQUESTIONADO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao negar seguimento ao 
recurso especial, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que é inaplicável as 
disposições do Código Tributário Nacional aos créditos de natureza não tributária, 
incluindo a hipótese de responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do 
CTN. 
2. Defende a agravante que é possível a aplicação das regras de responsabilidade 
prevista no CTN, art. 135, III, nas execuções de débitos ao FGTS (art. 4º, § 2º, da Lei 
6.830/80 - LEF).
3. Quanto ao art. 15 da Lei 8.036/90, não houve prequestionamento, nem mesmo 
implícito, do citado dispositivo legal cuja ofensa se aduz. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.
4. O STJ firmou entendimento de que é inaplicável as disposições do Código Tributário 
Nacional aos créditos de natureza não tributária, incluindo a hipótese de 
responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN. 
5. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para 
o FGTS" (Súmula 353/STJ).
6. Não se justifica a suposta violação do princípio de reserva de plenário (artigo 97, 
CF/88), verbis: "Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos 
membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público", porquanto inexistiu 
declaração de inconstitucionalidade de lei a ensejar a aplicação do referido dispositivo 
constitucional". Dentre outros precedentes: AgRg no REsp 1104269/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/3/2010. 
7. No caso dos autos, aplicou-se tão somente o entendimento das Turmas integrantes da 
Primeira Seção no sentido de  não ser possível a inclusão dos sócios no polo passivo do 
feito, como pretende a agravante, na medida em que a execução fiscal tem por objeto a 
cobrança de valores de FGTS, contribuição de natureza trabalhista e social que não 
possui caráter tributário, sendo inaplicáveis, portanto, as disposições contidas no Código 
Tributário Nacional, entre as quais as hipóteses de responsabilidade pessoal previstas no  
art. 135 do CTN.
8. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.897 - RJ (2010/0159463-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CANTINA SORRENTO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que, ao negar seguimento ao recurso 

especial, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que é inaplicável as disposições do Código 

Tributário Nacional aos créditos de natureza não tributária, incluindo a hipótese de responsabilidade 

do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN. Sobre o assunto, editou-se a súmula 353/STJ, 

segundo a qual "as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o 

FGTS".

A decisão agravada está assim ementada (fls. 172-174):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 15 DA LEI 8.036/90. NÃO PREQUESTIONADO.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO 
FGTS. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante no presente recurso argumenta que:

a) houve prequestionamento implícito do art. 15 da Lei 8.036/90, pois "o Tribunal Regional 

apreciou a tese jurídica veiculada no recurso especial" (fl. 180);

b) deixou claro que o pedido de redirecionamento "não está embasado no CTN, mas na 

legislação específica relativa ao FGTS" (fl. 180);

c) é possível a aplicação das regras de responsabilidade prevista no CTN, art. 135, III, nas 

execuções de débitos ao FGTS (art. 4º, § 2º, da Lei 6.830/80 - LEF);
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Ao final registra que (fl. 184):

Em homenagem ao princípio da eventualidade, caso não seja acolhida a 
argumentação desenvolvida no tópico anterior, o que se admite apenas 
hipoteticamente, a r. Decisão agravada também incorreu em violação ao art. 97 da 
Constituição Federal, na medida em que deixou de aplicar dispositivo expresso de lei, 
sem que, para tanto, tenha havido prévia declaração de sua inconstitucionalidade pelo 
órgão especial. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.897 - RJ (2010/0159463-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 15 DA LEI 8.036/90. NÃO 
PREQUESTIONADO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao negar seguimento ao 
recurso especial, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de que é inaplicável as 
disposições do Código Tributário Nacional aos créditos de natureza não tributária, 
incluindo a hipótese de responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do 
CTN. 
2. Defende a agravante que é possível a aplicação das regras de responsabilidade 
prevista no CTN, art. 135, III, nas execuções de débitos ao FGTS (art. 4º, § 2º, da Lei 
6.830/80 - LEF).
3. Quanto ao art. 15 da Lei 8.036/90, não houve prequestionamento, nem mesmo 
implícito, do citado dispositivo legal cuja ofensa se aduz. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.
4. O STJ firmou entendimento de que é inaplicável as disposições do Código Tributário 
Nacional aos créditos de natureza não tributária, incluindo a hipótese de 
responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN. 
5. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para 
o FGTS" (Súmula 353/STJ).
6. Não se justifica a suposta violação do princípio de reserva de plenário (artigo 97, 
CF/88), verbis: "Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos 
membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público", porquanto inexistiu 
declaração de inconstitucionalidade de lei a ensejar a aplicação do referido dispositivo 
constitucional". Dentre outros precedentes: AgRg no REsp 1104269/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/3/2010. 
7. No caso dos autos, aplicou-se tão somente o entendimento das Turmas integrantes da 
Primeira Seção no sentido de  não ser possível a inclusão dos sócios no polo passivo do 
feito, como pretende a agravante, na medida em que a execução fiscal tem por objeto a 
cobrança de valores de FGTS, contribuição de natureza trabalhista e social que não 
possui caráter tributário, sendo inaplicáveis, portanto, as disposições contidas no Código 
Tributário Nacional, entre as quais as hipóteses de responsabilidade pessoal previstas no  
art. 135 do CTN.
8. Agravo regimental não provido.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES(Relator): Em que pese as 

razões expendidas, o recurso não merece guarida.

O presente recurso beira à protelação. Senão vejamos.

Na presente demanda, conforme delimitada pelo própria agravante, discute-se a 

possibilidade de aplicação das disposições do CTN, especialmente no tocante à responsabilidade 

(art. 135, III), em relação às execuções fiscais de débitos inscritos em Dívida Ativa, ainda que não 

possuam natureza tributária, como é o caso das contribuições para o FGTS.

O Tribunal de origem, entendeu não ser possível a inclusão dos sócios no polo passivo do 

feito, como pretende a agravante, na medida em que a execução fiscal tem por objeto a cobrança de 

valores de FGTS, contribuição de natureza trabalhista e social que não possui caráter tributário, 

sendo inaplicáveis, portanto, as disposições contidas no Código Tributário Nacional, entre as quais as 

hipóteses de responsabilidade pessoal previstas no  art. 135 do CTN.   

Desde as razões recursais, a Fazenda Nacional defende a tese de que é possível a 

aplicação das regras de responsabilidade prevista no CTN, art. 135, III, nas execuções de débitos ao 

FGTS (art. 4º, § 2º, da Lei 6.830/80 - LEF).

No que diz respeito à alegação de violação do art. 15 da Lei 8.036/90

Colaciona-se, por importante, os fundamentos do voto condutor (fl. 117-125):

Trata-se de agravo interno requerendo a reconsideração da decisão monocrática que 
negou seguimento ao agravo de instrumento, entendendo que não é possível o 
redirecionamento da execução fiscal que tenha por objeto a cobrança de valores do 
FGTS, por serem inaplicáveis as disposições contidas no Código Tributário Nacional, 
entre as quais as hipóteses de responsabilidade pessoal previstas no art. 135, do 
CTN.

A decisão ora agravada (fls. 98/102) foi fundamentada nestes termos:
“Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL / 
FAZENDA NACIONAL contra decisão prolatada pelo MM. Juízo da 1ª Vara 
Federal de Execução Fiscal/RJ que, em sede de execução fiscal relativa a 
débitos de FGTS, indeferiu o pedido de redirecionamento da execução em face 
dos sócios da empresa executada.
É o breve relato. Decido.
O presente agravo de instrumento não merece prosperar.
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Não é possível a inclusão dos sócios no pólo passivo do feito, como pretende 
a agravante, na medida em que a execução fiscal tem por objeto a cobrança de 
valores de FGTS, contribuição de natureza trabalhista e social que não possui 
caráter tributário, sendo inaplicáveis, portanto, as disposições contidas no 
Código Tributário Nacional, entre as quais as hipóteses de responsabilidade 
pessoal previstas no  art. 135 do CTN.   

Nesse sentido, vale conferir os julgados do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN.
1. As contribuições destinadas ao FGTS não possuem natureza tributária, mas 
de direito de natureza trabalhista e social, destinado à proteção dos 
trabalhadores (art. 7º, III, da Constituição). Sendo orientação firmada pelo 
STF, "a atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do 
recolhimento da contribuição do FGTS, não implica torná-lo titular do direito à 
contribuição, mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de 
obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante 
pelo FGTS. Não exige o Estado, quando aciona o empregador, valores a serem 
recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, daí, contribuição de 
natureza fiscal ou parafiscal." (RE 100.249/SP). Precedentes do STF e STJ.
2. Afastada a natureza tributária das contribuições ao FGTS, consolidou-se a 
jurisprudência desta Corte no sentido da inaplicabilidade das disposições do 
Código Tributário Nacional aos créditos do FGTS, incluindo a hipótese de 
responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN. 
Precedentes.
3. Recurso especial provido.
(REsp 898.274/SP, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28.08.2007, DJ 01.10.2007 p. 236)

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO A SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO CTN. 
INAPLICABILIDADE ÀS DÍVIDAS DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA.
1. A norma inserta no art. 135 do CTN, que permite o redirecionamento da 
execução ao sócio-gerente, não se aplica às contribuições ao FGTS, pois tais 
dívidas não possuem natureza tributária, o que afasta a incidência do referido 
diploma legal (q. v., verbi gratia: REsp 981.934/SP, 2ª Turma, Min. Castro 
Meira, DJ de 21.11.2007; REsp 898.274/SP, 1ª Turma, Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 01.10.2007; MC 12.144/SP, 2ª Turma, Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 05.12.2006; REsp 837.411/MG, 2ª Turma. Min. Eliana 
Calmon, DJ de 19.10.2006).
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 817.496/PR, Rel. Ministro  CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
22.04.2008, DJe 09.05.2008)

Por sua vez, o simples fato de haver infração por ausência de recolhimento do 
FGTS, com base na Lei 8.036/90, é insuficiente para gerar a responsabilidade 
pessoal dos sócios.
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Vale observar, ainda, que apesar de o Superior Tribunal de Justiça haver decidido, no 
julgamento do Resp 657.935/RS (Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª 
Turma, Data Julg: 12.09.2006, DJ 28.09.2006, p. 195), que o art. 10 do Decreto nº 
3.708/19 autorizava a responsabilização do sócio-gerente pelos débitos referentes ao 
FGTS, aquela Corte Superior acabou por alterar seu entendimento em relação à 
matéria, no sentido de que o redirecionamento da execução só encontraria previsão 
legal no art. 135 do CTN, razão pela qual não pode ser aplicado ao débitos do FGTS, 
de natureza não-tributária.
Vejamos: 

EXECUÇÃO FISCAL – FGTS – REDIRECIONAMENTO – 
IMPOSSIBILIDADE – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO – HIPÓTESE NÃO 
CONTEMPLADA PELA LEI.
1. A contribuição para o FGTS não tem natureza tributária, o que afasta a 
incidência do CTN.
2. Solucionada a cobrança pela LEF, não há autorização legal para o 
redirecionamento da execução, só previsto no art. 135 do CTN.
3. O comando do art. 40 da Lei 6.830/80, que prevê hipótese de suspensão da 
execução fiscal, pressupõe a existência de devedor que não foi localizado ou 
não foram encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora.
3. A insuficiência de bens da massa falida para garantia da execução fiscal não 
autoriza a suspensão da execução, a fim de que se realize diligência no sentido 
de se verificar a existência de co-devedores do débito fiscal, que implicaria em 
apurar a responsabilidade dos sócios da empresa extinta (art. 135 do CTN). 
Trata-se de hipótese não abrangida pelos termos do art. 40 da Lei 6.830/80 4. 
Recurso especial não provido.
(REsp 847.931/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/06/2008, DJe 06/08/2008)”
“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. DÍVIDA DE 
NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO-GERENTE. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ante a natureza não-tributária dos recolhimentos patronais para o FGTS, 
deve ser afastada a incidência das disposições do Código Tributário Nacional, 
não havendo autorização legal para o redirecionamento da execução, só 
previsto no art. 135 do CTN.
2. Ainda que fosse aplicável ao caso o disposto no art. 135 do CTN, o mero 
inadimplemento da obrigação tributária não configuraria violação de lei apta a 
ensejar a responsabilização dos sócios.
3. Recurso especial provido.
(REsp 981.934/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/11/2007, DJ 21/11/2007 p. 334)

Isto posto,
Conheço e nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, do 
CPC.
P. I.”
Entendo que a decisão atacada não merece reparo, uma vez que a agravante não 
trouxe argumento que alterasse o posicionamento adotado.
Isto posto,
Conheço e nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Do voto condutor, consta-se que, no que diz respeito ao art. 15 da Lei 8.036/90, não 

merece prosperar a irresignação, pois não houve prequestionamento, nem mesmo implícito, do citado 

dispositivo legal cuja ofensa se aduz. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Quanto à tese levantada no presente apelo nobre, o inconformismo não merece guarida, 

pois o STJ firmou entendimento de que é inaplicável as disposições do Código Tributário Nacional 

aos créditos de natureza não tributária, incluindo a hipótese de responsabilidade do sócio-gerente 

prevista no art. 135, III, do CTN. 

A propósito, editou-se a súmula 353/STJ, segundo a qual "as disposições do Código 

Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS".

Dentre os precedentes, destacam-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 

RECOLHIMENTO DO FGTS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. DÍVIDA 

NÃO-TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO (AgRg no Ag 1158431/RJ, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 
20/05/2010).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. ART. 135 DO 

CTN. FGTS. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CTN. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

SÚMULA 353/STJ.
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de 
dissolução irregular da empresa. Precedentes da Corte: EREsp 174.532/PR (DJ de 
20.08.2001; REsp 513.555/PR (DJ de 06.10.2003); AgRg no Ag 613.619/MG (DJ 
de 20.06.2005); REsp 228.030/PR (DJ de 13.06.2005).

2. As contribuições para o FGTS não têm natureza tributária, por isso são 

inaplicáveis as disposições do Código Tributário Nacional às execuções fiscais 

destinadas à cobrança dessas contribuições.
Precedentes da Corte: REsp 383.885/PR (DJ de 10.06.2002); REsp 727.732/PB (DJ 
de 27.03.2006); REsp 832.368/SP (DJ de 30.08.2006).
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1223535/RS, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe 22/04/2010)

Sobre o assunto, já me pronunciei no seguinte julgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. ART. 135 

DO CTN. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 353/STJ. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

REDIRECIONAMENTO COM BASE NO ART. 4º, § 2º, DA LEI N. 6.830/80. 

INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que as disposições do art. 135 do 
CTN não podem ser aplicadas às execuções referentes a FGTS, pois tal contribuição 
não tem natureza tributária. Incidência da Súmula n. 353/STJ. 
2. A possibilidade de redirecionamento da execução fiscal aos sócios-gerentes, por 
dívida junto ao FGTS, com fulcro no art.  4º, §2º, da Lei n. 6.830/80, não foi 
levantada nas razões do recurso especial, o que denota inovação recursal, impossível 
em sede de agravo regimental.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AG 1075114/SP, 1ª T., Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 03/09/2009).

Assim, conforme já consignado na decisão agravada. estando o acórdão recorrido em 

sintonia com a jurisprudência do STJ, incide, na espécie, a Súmula 83/STJ.

Quanto à suposta violação da Reserva de Plenário, "não se justifica a suposta violação do 

art. 97 da Constituição da República, verbis: "Somente pelo voto da maioria absoluta de seus 

membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público" (art. 97, CF); porquanto 

inexistiu declaração de inconstitucionalidade de lei a ensejar a aplicação do art. 97 da CF" 

(AgRg no REsp 1086894/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda TurmA, DJe 31/03/2009, 

grifos nossos).

No mesmo sentido: "6. Não se aplicam os ditames dos arts. 480 e 481 do CPC e 97 da 

CF/88 quando existem reiterados pronunciamentos sobre a matéria, inclusive com a 

inconstitucionalidade já declarada pelo colendo STF" (AgRg no Ag 954.490/SP, Rel. Min. José 

Delgado, Primeira Turma, julgado em 25.3.2008, DJ 24.4.2008).

Sobre o assunto, já me pronuncie no seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. RECEITAS DECORRENTES DE 

EXPORTAÇÃO. VARIAÇÃO CAMBIAL POSITIVA. NÃO INCIDÊNCIA DE 

TRIBUTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DE RESERVA DE PLENÁRIO. 

NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 

STF. PRECEDENTES. DECISÃO RECORRIDA EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Hipótese que se restringe ao recolhimento de contribuições sociais incidentes 
sobre receitas financeiras oriundas de variações cambiais positivas ocasionadas pela 
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desvalorização da moeda nacional diante de moedas estrangeiras.
2. As Turmas que compõe a Primeira Seção do STJ já manifestaram entendimento 
de que não incide tributação de PIS e COFINS sobre variações cambiais positivas, 
decorrentes das receitas de exportação de mercadorias, em face de a hipótese estar 
também atingida pela imunidade do artigo 149, § 2º, I, da CF/88, consistindo, da 
mesma forma, em incentivo às exportações.

3. Não se justifica a suposta violação do princípio de reserva de plenário 

(artigo 97, CF/88), verbis: "Somente pelo voto da maioria absoluta de seus 

membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais 

declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público", 

porquanto inexistiu declaração de inconstitucionalidade de lei a ensejar a 

aplicação do referido dispositivo constitucional.
4. Não compete ao STJ analisar em sede especial, ainda que para fins 
prequestionamento, eventual violação de preceito constitucional, função da alçada do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente: AgRg nos EAg 1069198/PR, Relator Ministro  
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 18/02/2010; EDcl no AgRg no Ag 
1073337/SP, Relator Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
14/12/2009.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1104269/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/3/2010).

No caso dos autos, ao negar seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, 

aplicou-se tão somente o entendimento das Turmas integrantes da Primeira Seção no sentido de  

não ser possível a inclusão dos sócios no polo passivo do feito, como pretende a agravante, na 

medida em que a execução fiscal tem por objeto a cobrança de valores de FGTS, contribuição de 

natureza trabalhista e social que não possui caráter tributário, sendo inaplicáveis, portanto, as 

disposições contidas no Código Tributário Nacional, entre as quais as hipóteses de responsabilidade 

pessoal previstas no  art. 135 do CTN.

Das razões do presente recurso, constata-se que a agravante não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão ora hostilizada, razão pela qual merece a mesma ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0159463-1 REsp 1.208.897 / RJ

Números Origem:  200902010033542  5881854

EM MESA JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CANTINA SORRENTO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS/Fundo de Garantia 
Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CANTINA SORRENTO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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